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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 19/04/2021, sendo colocada em segunda pauta no dia 13104/2022, tendo seu devido
cumprimento no dia lll05/2022 e, ettão, foi remetido para esta Comissão de Constituição, Justiça e
Redâção - CCJR, no dia 16/0512022.trdo conforme as folhas n.o 02 a 13/verso.

Com efeito, submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 25'712021, de autoria do
Deputado Dr. Eugênio, conforme ementa acima. No ànbito desta Comissão, esgotado o prazo
regimental, I1ão foram aprcsentadas emendasse e/ou substitutivos.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura üsa denominar Escola Militar
Tiradentes de Agua Boa de Escola Militar Tiüdentes "Sârgento PM JUSTINO PINHEIRO DOS
SANTOS'.

O Autor da proposição âssim expõe em sua justificativa:

"Á presenle prcposição é anpaíada pelo disposto no parágraÍo único do arí. l'da
Lei n" 11.273, de 18 de dezembro de 2020, que "Regul.tmentd o íunciona entoeÍt
criãção oü transÍormação, no âmbíto da PMMT, das Escolas E:tadudis da Polícia
Milítar Tiradenles, e no dmbito do CBMMT, das Escolas Estaduaís do Corpo de
Bonbeiros Militdr Don Pedro Il, no Estddo de Mato Gtosso. e dá outrds

"Art. l" Esta Lei dispõe robre d cridção e o Íuncionamento das Escolas Estaduais
da Policia Militat Tirade tes e das Escolas Estaduais do Corpo de Bombeiros
Mílítur Don Pedro II, ou írunsÍormação de unidades especírtcas da rede públicd
de ensino Íundanental e médio do Estado de Mato Grosso em Ericolas Estaduois
da Polícia Militar Tiradentes ou Escolat Estaduais do Colpo de Bombeiros Militar
Dom Pedro , en aíendimenío ao que prevê o Estatuto dos Militdrcs do Estddo de
Mato Grosso, Lei Compleüeníar n" 555, de 29 de dezenbrc de 2014, e d Lei de
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Ensino da PMMT e CBWIT, Lei Complemeníar n . 408, de 0t de julho de 2010,
sendo ttantenedota a Secreíaria de Estddo de Educação - SEDL)C e gesío&s das
unídades de ensino, a Polícict \t4iliíât ou o Colpo de Bombeircs Militar do Estado
de Mato Grosso-
ParágraÍo único Às escolds ertaductis da rede públíca de ensino que eventu(tlrnente
seiam transíotmadas para o moclelo do cctput pdssdrão a.te deno intr Escolas
Estaduais Milítdres e rcceberão a denominaçãct de um militar estadual
homenctgeado que atuou na regiào de círcunscriÇãt,.t,
O none do 3' SGT PM RR Justino Pínheiro dos Saníos Íoi aproyado en reunião
regísíradd e Atd da Escolha de Nome da Escota Militar de tígua Boa-MT,
realizada en 15/04/201, por údeoconíerênci.t.com d pctrticipaÇão da \ru. Meire,
representa te dd Ássessoria Pedagógíca de Água Boa, os integrantes da Políci.t
Mílítar do estado de Mato Grcriso, Ten Cel PM Wendel Somes Sodré -
Comandante do 13" Conan.lo tugional; Ten Cel PM G)'dncarlos Pagllnea
Aúelho - Comandante do 16" BPM; Cap PM Rosana Siqueira Gah)ão Conoisier
- Chefe da Adninistração Sistêmicct do 13" CR; Sr- Luís César (le Lara Pinto Filho
- Preside te da Caimara Municipat de Vereadores de Água Boa; Sr. Leonardo
Leite Ribeíro - Vereador; ori embtos da Comissão de l pldntação da Escolct
Tiradeníes, Sr. José Afitônio Coelho e Sr. Elcio Ricatdo da Silya, que entre os
virios nomes lembrados, ern wtação resulÍou por unaninidade na escolha do
no e da Escola Milííat Tiradentes '3'Sgt PM RR JUSTLNO PINHEIRO DOS
SANTOS".
O 3" Sgt PM RR Justino Pínheiro dos Saníos, nasceu en 13 tle abril de 1961, na
cídade de Bana do Garças-MT, frlho de Abel Barbosa dos Santos e Ana Pinheiro
dos Santos, ingressou na Polícia Mlitar do Estado cle Maío Grr,sso lto dia 01 de
Julho de 1981, no Polo de Baüd do Garçat.
Laborou no nufiicípio k Agua Boa durcrnte os 30 ltrinta) anos enquonto es,eye nct
atiya. Foi um miliíar de conduía ilibada e itepreensível, tm pai exemplar e
dedicado, tendo se tornado uma reÍeftncia no lbnbito profssional e íamiliar ju to
a s oc iedade água- boe n s e.

O MilitdrJblece na data em que completa,ra 60 (sessenta) anos de údd deido aç
complicaÇões dd Corid-19 e seuíalecímenío caasou grunde co toção na sociedade
agu.t-boense.
O Sgt Pinheiro aíuou en Água Boo pot 30 anos alé se oposentat, rctofian.lo do
sett'iço policial ,nilitar na guarda pahimonial, sendo que pü todo esse peiodo
trabalhouno Baíalhão da Polícia Milital en Agua Boct.
Pelos motiws acina justifcãdos solicito aos meus Pares que aproyem a presente
I dicaÇão, tendo em yistd que trata de assunto de extrema relerâ cid e de interesse
públíco notório.

Ato contínuo, cumpdda â pdmeira pauta, o projeto foi encâminhado à Comissão de
Educação, Ciência, Tecnologia, Cultua e Desporto, a qual exarou parecer de mérito favorável à
aprcvação, tendo este sido aprovâdo em l.a votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia
06l04/2022.

Av. André Antônio Massi, n.'06, Setor A CPA CEP:78049-901 Cuiãbá MT.



Após, os autos foram encamiúados a esta CCJR, a fim de ser promovida a sua ânálise e
elaborado o rcspectivo parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

E o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aúigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e ârtigo 369 inciso I, alínea..a',, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quânto ao aspecto constitucional, legal, juridico e regimeÍtal e sobre
todas as proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Confome ressaltado anteriomente a propositura visâ denominar a Escolâ Militâr
Tiradentes de Água Boa de Escola Militar TiÍâdentes "Sârgento PM JUSTINO PINHEIRO
DOS SANTOS".

Prelimilarmente, cabe fiisar que o Estado possui competência legislativa para disciplinaÍ
acerca do tema, posto que a matériâ não figuÍa enfte no rol taxativo de competências pdvativas da
União, previsto no artigo 22 da Constituição FedeÍal.
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A Constituição Federal, ao disciplinar a competência legislativa, fez previsão em seu artigo
22 das matédas da competênciâ privativa da União, bem como em seu artigo 30 das matédas de
competência dos Municipios, especialmente legislar sobre assuntos de intercsse local, ressaltando
em seu art. 25, § lo, que "São reservadas aos Estados as competências que ndo lhes sejam vedadas
por esta Constítuição".

No texto da Carta Magna inexiste qualquer vedação à nominâção de log.adouros públicos.
Ao conhário, a sua licitude é assegurada pela Lei n.o 6.454119'l'7, que, embora editada antes da
promulgação da CF/88, foi por ela recepcionada, pois, não colide com seus principios ou regras.

A Lei n." 6.454/197'7, que dispõe sobre a denominação de logradouros, obras e
monumentos públicos, em seu artigo 1'veda apenas a âtribuição de nome de pessoas vivas ou que
tenha se notabilizado pela defesa ou exploração de mão de obra escrava:

Án. la É proíbido, em todo o teüiíó o n.tcional, atribuír nome (le pesscta rír,a ou
que le ha se nolabilízado pela delesa ou exploração de mão de obfti esclora, em
qualquer morlalidade, a bem público, de qualq et naíureza, pertenceníe à (1 ião
ou às pessoas jurídícas da adminis,rcção itldireto. ll?«lac:ão dada peld Lei tl'
12.781. dc 2013)

Àv. André AÍ,tônio Maggi. n.' 06, Setor A CPA CEP: 78049-901
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Cabe ressaltar que, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a Lei n." 10.343/2015, dispõe
sobre a vedação de homenâgens a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidade ou
crime de colÍupção, confome artigos 1o e 2.:

Átt 1" Fica proibida, no ãmbito da Adnínistração pública do Estodo de Maio
(;fosso, a cotlcessão de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas por
ato de improbiddde ou crime de coftupÇão.

Parágrclío único Incluem-se na wclação do caput deite arÍígo a denominaÇão de
prédios e logradouros públicos_

A . 2" A vedação prevista o Árt_ l" se estende também a pessoas que tenham
pnlícado aíos ou que tenham sido historicamente considerados participantes de
atos de lesa-hundnidade, torturu, exploraÇõo do ílabdlho escrayo, ljiolaÇão dos
direitos huma os ou mauslrc os d anímais.

Ainda em âmbito Estadual, a LEI N" 11.273, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020 - D.O.
21.12.20, Regulamenta o funcionamento e a cliação ou transformação, no âmbito da PMMT, das
Escolâs Estaduais da Policia Militar Tiradenres. e no ámbito do CBMMT, das Escolas Estaduâis do
Corpo de Bombeiros Militar Dom Pedro II, no Estado de Mato Grosso, dispõe em seu artigo 1.,
parágrafo único:

"As escolds estaduais da rcde públicd de ensino que evefitudlmente sejdm
transformadas para o modelo do caput passarão a se denotlifitü Escolas
Estaduais Milítdres e receberão a denominação de un milítar estadual
homenageado que atuoü fia região de circunscrição."

A proposição esta em perfeita consonância com a lei no 11.2'7312020, o Autor em sua
justificativa (ls. 02 e 03), argumenta que o homenageado laborou no município de Água Boa
durante os 30 (trinta) anos enquanto esteve na ativa. Foi um militar de conduta ilibada e
irrepreensível, um pai exemplar e dedicado, tendo se tomâdo uma refeÉncia no âmbito profissional
e familiarjunto à sociedade água-boense.

A Constituição do Estado de Mato Grosso não inseriu o assunto no dominio da iniciativa
reservada à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa ou aos Poderes Executivo e Judiciário,
Tribunal de Contas ou Ministério Público, sendo adequada a apresefltação do prcjeto em exâme por
membrc deste Parlamento.

Ressalte-se que a matéria da proposição não possui reserva de iniciativa, sendo
prerrogativa conferida ao Parlamento iniciâr o processo legislativo, confome dispõe o aÍtigo 61, da
Constituição Fedeml:



Tribunais Superiores, ao procurador-Geral da República e dos cida(lãos, na forma
e nos cctsos prerislos nesla Cohrlituição_

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados_Membros da Federação, e,
aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu aÍtigo 39:

Árt. 39 A inicidth)a das leis complemefitures e ordínárias cabe a qualquer membro
c)u Comissão da Àssembleia Legisldtiw, .to Gotenador do Estado, a; Tribunal cle
Jltstiça, à Prccwadoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos ca.sos
prer is tos nes ía C ons t itu ição.

A Carta Estâdual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe à Ássenlbleia Legislatitul, com a sa Ção do Governador tlo Estado.
nãc] exigida esta para o especifrcado no art. 26, dispor sobre todas as atérias de
c ompe tArc i a do Es I ado, es pec i.tl m ent e :

._ Vale ressaltar, ainda, que a presente propositura, conforme já destacado, não confere novas
atribpicõ9s. tampouco acarÍeta despesâs ao poder Executivo, sendo, portanto perfeitr-*t" po.ri"a
a iniciativâ parl,lmentar, conforme jurisprudê[cia pacificada pelà Supremo Tribunal Êederal;
vejamos:
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Enefikl: AGMyo REGIMENTAL EM RECUR.\O EXTM2RDINÁN) CoM
IGMVO, CONST]TUC]ONAL, Dll
INCONST]TUC]ONÁLIDADE NO TMBUNAL DE.]USTTÇA, USO DE AV\SO DE
MCEBIMENTO (AR) PAR4 CHAM4MENTO DE BENEFICIÁNOS DE
PROGR{MÀS HAB]TACIONAIS, LNEXISTÉNCLA DE OFENSÁ À II,IICI,ITIY,I
PNVATIVA OU À COMPETÉNCLA DO CHEFE DO PODER EXECI|TIVO
DEalsÀo REC)R-RIDA QIrE SE AMOLDA A JUNçpRUDENCIÁ DU,\rF
DESPROVIMENTO DO AGR4VO REGIMENTAL. t. Norma de oige l
parlameníat que não ctia, ertingue ou ake/.|órgão da Adninístração púbtica não
oJende a regra constitucío ctl cle iniciatiya priyaíivj do poder Executíyo pdra
Ílispor sobre essct tndtéria. 2. Não ofende a sepaftição de podercs a pre.risAo, efi
lei de iniciatira pa a lentar, de encargo inerente ao Podet público a frn de
concretizat principio constítucional. Precedente. 3. Agaw regimental a que se

(ÁRÊ 1286223 Agt, Relatü (a): EDSON FÁCHIN, Sesunda Turmo, jutgodo en
t5 t2 2020. pRocESso ELLtRiytco DJc-2as DtyúLG l'.t2-2ú07UBLtC
18-t 2-2020)

ÁÇÃo DlRlrl A

Dcsta foma, alál da sua relevância ser reconhecida pela Comissão de Mérito, a
atende as normas legais, eflcontrando guârida no ordenamento iufidico.

E o parecer.

-r"* 
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razôes expostas, voto favorável à aprcvação do projeto de Lei n." 251/2021 d,e
autoriâ do Deputado Dr. Eugênio.

Sala das Comissôes, em âl a" Aí a" ZOZz.

IV - Ficha de Votâção

Projcto de Lei n.'25712021 Parecer n..633/2021
Reunião da Comissão cm ,.,4 t as 1 &§9=-
Presidente: Deputado ÁJr,-t--^o.^- O;l Aa,.^-
Relator (a): Deputado (") \Çlrç"-Lc plp...(*

Voto Relatol (a)

Diante do exposto, voto favorável à aproyaçào do Projeto aelei n: XZZOZ|, ae ,m.
Deputado Dr. I-ugénio. / \ I I

Posição na Conissão Identifrtaçào do (a) Deputado (al
Rc/cto{fat t\-r./lr0Ft -r\

úrnbros\)'

ffiM\-\t/ \ r )J/=

V t---r-.\
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